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    Dedico esse livro aos meus pais, Fátima e Ronaldo, que me ensinaram,




    através do amor, sobre a importância da autodeterminação.


  




  

    PREFÁCIO




    O anseio de compreensão acerca do que é ser um cidadão existe desde a Grécia antiga, quando o filósofo Aristóteles definiu o homem como o único animal político, ou seja, o exclusivo portador do dom da palavra.




    Para a íntegra prática da cidadania, conforme Aristóteles, seria necessário que os seres humanos fossem dotados de liberdade e igualdade e, por conseguinte, aptos à participação paritária na tomada de decisões dentro da sociedade política. Tal participação condicionava-se ao total domínio do logos e ao pleno exercício deste, que pode ser entendido como raciocínio, debate, discussão, deliberação, reflexão, dentre outros significados.




    A cidadania apenas poderia ser exercida por homens livres para formar suas opiniões e iguais para compartilhá-las uns com os outros por meio das capacidades discursiva e argumentativa. Consequentemente, os considerados cidadãos participariam da vida política em razão da condição paritária e da liberdade inerentes aos mesmos. Cumpre ressaltar que a política, para Aristóteles, é uma atividade social na qual ocorre um diálogo que almeja modos e significados para encontrar soluções sobre temas motivadores de discordância.




    Para fins de estudo sobre a cidadania e o seu integral exercício, traremos o entendimento aristotélico aos dias atuais. E para a compreensão de nossos contextos social e político, é imprescindível que tratemos da mídia, que tanto participa de nossas vidas e que, de maneira irrefutável, mescla-se em diversos aspectos de nossa realidade, interferindo em nossos conceitos e noções, inclusive sobre o que é ser cidadão.




    Diante da rápida evolução tecnológica, os meios de comunicação de massa adquiriram a função de serem primordialmente as nossas fontes dos mais diversos tipos de informação. Adquirimos conhecimento de uma vasta gama de assuntos por meio dos mass media, já que não podemos sempre atuar como testemunhas de determinado acontecimento, principalmente se considerarmos as grandes distâncias geográficas.




    Todavia, o fato é que a mídia visa, na grande maioria das vezes, ao lucro. Os grandes conglomerados midiáticos são altamente rentáveis e obtêm gigantescos montantes por meio dos mais diversos tipos de publicidade, que vão desde produtos mercantis até a própria propaganda política governamental. Portanto, os critérios de noticiabilidade – isto é, as razões que farão uma mera informação se transformar em uma notícia amplamente divulgada – são muito relacionados à possibilidade de atingir um grande número de receptores daquilo que é veiculado, aumentando consideravelmente a verba adquirida.




    O modo no qual esses receptores reagem às notícias constantes na mídia suscitou questionamentos a respeito da consequência de tal exposição. Para o presente estudo, trataremos especificamente da agenda-setting theory, ou teoria da definição da agenda. Formulada por Maxwell McCombs e Donald Shaw, suas ideias básicas são atribuídas a Walter Lippmann, que propôs essencialmente que as pessoas vivem em um “pseudoambiente” composto por imagens em nossas mentes nas quais a mídia tem um importante papel no fornecimento de dados ou de elementos, surgindo assim a “opinião pública”.




    Ao estudarem, no Chapel Hill Study, a capacidade agenda-setting da mídia, McCombs e Shaw demonstraram uma forte correlação entre o que os eleitores consideravam ser o assunto eleitoral mais importante e o que a mídia nacional reproduzia como o assunto eleitoral mais importante. Os pesquisadores constataram que a agenda midiática poderia pautar a agenda pública e sugerir às pessoas não “como pensar”, mas “em que pensar”. E diante da supramencionada sugestão temática há a consequente sugestão discursiva, uma vez que os seres humanos apenas debatem sobre assuntos que são por eles conhecidos e que são frequentemente oferecidos pelos meios de comunicação de massa.




    Sob esse aspecto, cumpre questionar se de fato os animais políticos contemporâneos são os formadores livres e soberanos de suas próprias opiniões e de seus discursos. Pergunta-se se a influência dos meios de comunicação de massa, que invadem ininterruptamente os nossos dias e as nossas vidas, não prejudica o exercício da cidadania nos moldes de liberdade e igualdade propostos por Aristóteles. Indaga-se, ainda, se nosso logos, tão caro à nossa própria condição humana, não resta diminuído diante da desigualdade existente entre o discurso da mídia e o discurso do cidadão comum, já que os argumentos aparentemente não emanam de emissores paritários e sim de grandes empresas que detêm gigantesco poderio econômico e grande capacidade de manipulação da realidade. Além disso, é cabível examinar se os assuntos agendados pelos mass media, em seus critérios de noticiabilidade, de fato expressam as necessidades sociais, pois na grande maioria das vezes serão essas as questões debatidas entre os cidadãos atuais.




    As obras Política e Ética a Nicômaco, de Aristóteles, foram escolhidas para auxiliar tal estudo, já que nelas o filósofo grego estabelece as características do cidadão e os predicados que possibilitam o exercício da cidadania e, ainda, as constituições políticas e as virtudes. E, sendo em muitos aspectos atemporais, ambas apresentam a viabilidade necessária para que as compreensões do que é ser cidadão e do que é a cidadania sejam alcançadas.




    É o que faremos no primeiro capítulo, intitulado de “A Política segundo Aristóteles”. Analisaremos de forma detalhada o entendimento aristotélico, essencialmente o animal político e a associação natural inerente aos seres humanos; o exercício do logos; a concepção de ciência política; o conceito de cidadania; o que é a família, a aldeia e a polis e os tipos de constituição catalogados pelo filósofo em questão. Buscaremos, desse modo, apoio nas obras de Aristóteles quanto aos pilares formadores do conceito de cidadania para o aplicarmos nos dias e na política atuais.




    No segundo capítulo, denominado de “A Agenda-Setting Theory”, traremos à baila mais detalhadamente a hipótese formulada por McCombs e Shaw e alguns desdobramentos da mesma. Consideraremos, assim, os entendimentos sobre as notícias e a mídia; a opinião pública e a teoria da definição da agenda e o primeiro, o segundo e o terceiro níveis da agenda-setting theory. Nesse momento estudaremos mais profundamente a teoria supramencionada e tentaremos demonstrar a importância da mesma para o entendimento da influência midiática.




    Finalmente, no terceiro capítulo – “A Política, a Cidadania e a Agenda-Setting” – apresentaremos basicamente a relação entre as compreensões aristotélicas de cidadão e de prática plena da cidadania e a influência dos meios de comunicação de massa na agenda pública de temas a serem debatidos na sociedade, relacionando-as à política contemporânea. Questionaremos, enfim, a viabilidade de sermos genuinamente definidos como cidadãos, de acordo com a visão de Aristóteles, ou se somente o somos teoricamente em razão de nossa ausência de igualdade, de liberdade e de exercício do logos na tecnológica era midiática.


  




  

    1. A POLÍTICA SEGUNDO ARISTÓTELES




    Perante os outros seres vivos, o homem tem as suas peculiaridades: só ele sente o bem e o mal, o justo e o injusto.




    Aristóteles




    O termo “política” detém a capacidade de instigar os seres humanos. Mesmo os que afirmam nutrir aversão ao tema, em algum momento, ironicamente, serão atingidos por informações ou questionamentos internos e externos sobre ele.




    De acordo com Norberto Bobbio 1, a palavra política é derivada do adjetivo que se originou de polis (politikós). Esta significa tudo o que remete à cidade, ou seja, o que é urbano, civil, público, sociável e social. Conforme Bobbio 2, houve expansão dessa terminologia em razão da influência da notável obra de Aristóteles intitulada de Política. Tal criação aristotélica: “deve ser considerada como o primeiro tratado sobre a natureza, funções e divisão do Estado, e sobre as várias formas de Governo, com a significação mais comum de arte ou ciência do Governo”.




    Desde a origem, ocorreu uma adaptação de significado e do conjunto de elementos qualificados pelo adjetivo “político” para o saber mais ou menos organizado acerca desse mesmo conjunto de coisas.




    Na época moderna, o termo perdeu seu significado original, substituído pouco a pouco por outras expressões como “ciência do Estado”, “doutrina do Estado”, “ciência política”, “filosofia política”, etc., passando a ser comumente usado para indicar a atividade ou conjunto de atividades que, de alguma maneira, têm como termo de referência a polis, ou seja, o Estado. 3




    O termo política é amplamente utilizado e ainda pouco compreendido. Tal palavra abrange o conjunto de atividades nas quais indivíduos e coalizões procuram influenciar a alocação de recursos reconhecidamente escassos nas sociedades. 4 Para isso, faz-se necessária a presença do dom do discurso, que é produto do intelecto do ser humano, o que foi vastamente tratado na obra aristotélica. Ou seja, para compreender o significado da política, sugere-se estudar Aristóteles, que contribuiu para a concepção daquela. E é justamente acerca disso que esse capítulo tratará.




    Nascido em Estagira, na Grécia, no ano de 384 a.C., o aluno de Platão é um dos fundadores da filosofia ocidental e seus escritos abrangem inclusive as questões da polis, da política e da cidadania.




    Aristóteles cunhou a expressão que afirma ser o homem um “animal político”, que desde então é amplamente difundida. Contudo, já que a própria significação da política é imersa em dúvidas, tal percepção aristotélica merece ser aclarada. E por isso cumpre-nos esclarecer, brevemente, essas questões.




    Salienta-se que algumas acepções aristotélicas devem ser lidas consoante a sua própria época, mas nem por isso dispensam as devidas críticas contemporâneas.




    1.1 O ANIMAL POLÍTICO E O LOGOS




    O motivo pelo qual o ser humano é político reside no fato de ele portar o discurso. Com efeito, é isso que distingue essencialmente os seres humanos dos outros animais, já que através do discurso as pessoas podem discernir o bem e o mal, o justo e o injusto, e outros sentimentos dessa ordem.




    É precisamente a comunicação desses sentimentos o que constrói a comunidade e a própria política.




    A razão pela qual o homem 5, mais do que uma abelha ou um animal gregário, é um ser vivo no sentido pleno é óbvia. A natureza, conforme dizemos, não faz nada ao desbarato, e só o homem, de entre todos os seres vivos, possui a palavra. Assim, enquanto a voz indica prazer ou sofrimento, e nesse sentido é também atributo de outros animais (cuja natureza também atinge sensações de dor e de prazer e é capaz de as indicar), o discurso, por outro lado, serve para tornar claro o útil e o prejudicial e, por conseguinte, o justo e o injusto. É que, perante os outros seres vivos, o homem tem as suas peculiaridades: só ele sente o bem e o mal, o justo e o injusto; é a comunidade desses sentimentos que produz a família e a cidade. 6




    O filósofo grego 7 concebe o intelecto como algo inerente apenas ao ser humano. Diferentemente de todos os demais animais, o ser humano é capaz de calcular racionalmente a melhor maneira de atingir os fins almejados, possuindo a capacidade de traçar seus próprios atos, uma vez que tal elemento calculável é supostamente inexistente em animais não racionais.




    Consequentemente, o ser humano – como animal político – é dotado do logos.




    Ao definir a cidadania, por exemplo, Aristóteles afirma que “não há melhor critério para definir o que é cidadão, em sentido estrito, do que entender a cidadania como capacidade de participar na administração da justiça e no governo”. 8




    Somente aqueles que são providos de logos – que não é compreendido apenas como razão, mas também como capacidades deliberativa e discursiva – e dele utilizam-se serão capacitados a governar. Possuir o logos é essencial para a compreensão do que é ser um animal político no contexto da polis, uma vez que o ser humano é seu portador, pois exclusivamente ele, entre todos os seres vivos, é detentor da palavra. 9




    Muitos dos diferentes significados da palavra logos podem caber no discurso aristotélico. 10




    Na expressão orthos logos, logos pode significar (Lidell-Scott Greek Lexicon) processo de pensamento, discussão, debate, deliberação, raciocínio, reflexão, diálogo ou debate, apontando para todo o processo de descoberta da verdade em situações práticas. Em um sentido diferente, isso pode significar medida, acerto de contas, relação, correspondência, proporção ou ratio, apontando para uma espécie de comparação de magnitudes que está muito perto de phronesis, como a investigação no significado, que prepara a decisão. Logos também pode significar campo, finalidade, motivo, afirmação de uma teoria, argumento, proposição, ideia, expressão, frase, tese, hipótese, terreno provisório, explicação, ou um discurso proferido em audiência ou assembleia. Neste sentido, logos se encaixa na proposição de que a razão oferece a dimensão irracional da alma (desejo, no qual podemos abraçá-lo ou recusá-lo) no processo de deliberação. Neste sentido, logos também pode apontar para uma arena de argumentos conflitantes. Em outro grupo de significados, logos pode significar consideração, o valor, estima, conselho, regra, princípio, lei, palavra de comando, ou mando, apontando para a natureza normativa do conselho dado pela razão ao desejo no processo de decisão. 11 12




    Na expressão orthos logos, o adjetivo orthos possivelmente indica que é um logos entre outros. O adjetivo é necessário para distinguir um logos (aquele que acerta o alvo, encontrando o significado e propondo-o à dimensão desejada da alma) de outros em um conflito de possibilidades de agir.




    Ou seja, a pessoa que está agindo possui diferentes escolhas, mas questiona-se qual delas é a correta. 13




    Há uma resposta a tal questionamento em Ética a Nicômaco, 14 já que “decidir bem, estabelece Aristóteles, é agir como uma pessoa virtuosa e sábia poderia agir”. 15 16




    Um phronimos é a pessoa que é elogiada pela comunidade por suas boas decisões e os seus valores comunitários, opiniões e exemplos são reintroduzidos no debate que irá levar a decisões éticas. 17




    Em síntese, o phronimos é definido como um ser humano que delibera bem. A boa deliberação é definida como o raciocínio que um phronimos poderia fazer, ou seja, o orthos logos é o logos que seria afirmado por um phronimos em um contexto particular. 18




    Com efeito, enquanto produzir tem uma finalidade diferente do próprio ato de produzir, o mesmo não ocorre com o agir, pois a finalidade da ação está na própria ação. Por isso pensamos que Péricles e homens como ele são dotados de sabedoria prática, porque podem ver o que é bom para si mesmo e para os homens em geral; pensamos que os homens dotados de tal capacidade são bons administradores de suas casas e cidades. Eis por que empregamos o termo “temperança” (sophrosyne), subentendendo que ela preserva a nossa sabedoria (sózusa ten phrônesis). 19




    O mesmo é verdade para a lei e o para as pessoas sábias e virtuosas: elas estabelecem um quadro para compreender tarefas éticas, mas não simplesmente dão uma resposta.




    O orthos logos é sempre encontrado com a ajuda dessas pessoas – inclusive da lei e dos paradigmas – mas as respostas não estão lá. Caso elas já existissem, a pesquisa prática e a deliberação não seriam necessárias. O esforço dialético é renovado em cada situação prática.




    A sabedoria prática relaciona-se com as coisas humanas e coisas que podem ser objeto de deliberação; com efeito, dizemos que deliberar é acima de tudo a função do homem dotado de sabedoria prática, aliás, deliberar bem; no entanto ninguém delibera sobre coisas invariáveis, nem sobre coisas cujo fim não seja um bem que possa ser obtido pela ação. Delibera bem, no sentido absoluto da palavra, o homem que visa calculadamente ao que há de melhor para os homens, naquilo que é atingível pela ação. 20




    A famosa definição de anthropos como o animal que possui o logos coloca antilogiae no coração do conceito aristotélico de ser humano. O ser humano não é definido como um animal gregário. Isso não é suficiente; há algo mais do que a vida em conjunto para especificá-lo, já que o ser humano é capaz de falar, o que não é a “mera voz”, mas a capacidade de distinguir certo e errado, bom e mau. 21




    O conceito de linguagem aplicada por Aristóteles refere-se diretamente ao uso antilógico.




    A linguagem humana e a racionalidade são orientadas em direção à controvérsia. Ter e exercitar o logos significa discernir – e discutir e disputar – entre opostos, o adequado e o inútil, o justo e o injusto. Isso transforma os seres humanos de simples animais gregários a animais políticos, diferentemente de outros, tais como a abelha, a formiga e a vespa.




    Aristóteles é o pensador da diferença entre o humano e o animal. Contudo, as diferenciações não são postuladas como ponto de partida, o que acarreta a grandeza e a originalidade de seu pensamento, mas “são continuamente arrancadas do solo conceitual em que aparecem confundidas”. 22




    Não se deve cingir a reflexão a um estudo parcial do seu próprio argumento e sim levá-los aos limites de inteligibilidade. Isso devido ao fato de que o exame do “melhor caso” não invalida a consideração dos demais, o que evidencia que não pode haver uma regra que seja válida para todos os episódios. 23




    Desse modo, “a ação humana nunca é igual – ela não está submetida ao tipo de determinação precisa e válida para todos os casos (akribes) que serve para os fenômenos naturais, mas depende, justamente, de iniciativa”. 24




    É possível deliberar sobre coisas que estão ao nosso alcance e que podem, assim, ser realizadas: são essas as coisas que restam para a análise. Distintamente, em relação às ciências exatas e autônomas não cabe deliberação e do mesmo modo não deliberamos sobre as letras do alfabeto. 25




    Em contraste, as coisas que são realizadas por nossos esforços, mas nem sempre da mesma maneira, essas são aquelas sobre as quais deliberamos (por exemplo, os problemas de tratamento médico e de comércio). Deliberamos mais sobre navegação do que sobre ginástica, porque a primeira está mais longe de ser exata. E o mesmo acontece com outras atividades, em condições iguais, e mais ainda nas artes do que nas ciências, pois temos mais dúvidas em relação às primeiras.




    A deliberação diz respeito às coisas que em geral acontecem de certo modo, mas cujo desfecho é obscuro, e àquelas nas quais este é indeterminado. Além disso, nas coisas importantes, recorremos a outras pessoas para nos ajudar na deliberação, por não termos confiança em nossa capacidade de decidir. 26




    Estando a finalidade estabelecida, resta procurar o modo para alcançá-la. Caso seja possível alcançar por vários meios, procura-se o mais fácil e eficaz deles e havendo apenas um meio, procura-se saber como será por este meio alcançada. 27




    O “princípio controverso” que encontramos no conceito aristotélico de ser humano tem forte influência de sua obra Política, que define uma comunidade política, a natureza e a finalidade das leis escritas, além do propósito da teoria política. A polis é uma comunidade caracterizada pela diferença; é o local onde pessoas diferentes coexistem. Sob esse aspecto, a racionalidade ou logos faz parte da essência do homem enquanto animal político que necessita da polis. 28




    Entretanto, não seriam todos os seres humanos possuidores do logos completo, para Aristóteles.




    As pessoas que não participam do agir político seriam excluídas devido ao fato de não terem atingido o uso integral do logos e por não possuírem a capacidade deliberativa de forma plena, não podendo participar das decisões da polis. De acordo com o filósofo grego, “a verdade é que não podemos considerar cidadãos todos os que são indispensáveis à existência da cidade”. 29




    Ressalta-se que contemporaneamente essa concepção de ausência é, no mínimo, questionável diante de seu viés determinista, mas para que para o presente estudo, iremos focar, nesse momento, no entendimento aristotélico a fim de melhor explicitá-lo.




    A presença e o exercício plenos do logos são importantíssimos para Aristóteles.




    O logos era o argumento utilizado pelo orador, o que significava apelar ao intelecto ou à razão. Dependia-se da habilidade da audiência em processar a informação em modos lógicos. A fim de apelar ao lado racional da audiência, o orador tinha que avaliar os padrões de processamento de informação. Nesse sentido, Aristóteles aconselhou os oradores a utilizar argumentos silogísticos (enthymemes) nos quais a premissa maior já era acreditada pela audiência. 30




    Quando Aristóteles inicia Política afirmando ser o homem naturalmente um animal político e descrevendo a ciência política como a ciência mais importante, ele quer dizer que a política é uma atividade social em cujo centro ocorre um diálogo que procura os modos e os significados de encontrar soluções aos assuntos de discordância.




    A persuasão, por seu turno, encontra-se no coração dessa atividade. 31




    A política é muitas vezes definida como a arte de governar e, assim, o objetivo central da interação política pode ser considerado o convencimento e, assim, a política torna-se animadora diante do fato de que as pessoas discordam entre si. 32




    Hannah Arendt 33 reforça o pensamento aristotélico, em certo sentido, ao aduzir que o ser humano é dotado do poder de discursar. Segundo a autora, as duas famosas definições de Aristóteles acerca do homem – quais sejam, que ele é um animal político e que detém o dom do discurso – são suplementares uma à outra e referem-se à mesma experiência na vida da polis grega.




    Arendt 34 considera que ser político – viver em uma polis – significava que tudo era decidido através das palavras e da persuasão e não por meio da força e da violência.




    No autoentendimento grego, forçar através da violência e comandar mais do que persuadir eram modos pré-políticos de lidar com as pessoas. Essas maneiras eram características de vida fora da polis – das vidas do lar e da família – nas quais o comando era guiado por poderes incontestáveis e despóticos ou, ainda, da vida dos impérios bárbaros asiáticos, onde o despotismo era ligado frequentemente à organização do âmbito doméstico. 35




    E, ainda, para Arendt, 36 todos que se encontravam fora da cidade – pessoas escravizadas e bárbaros, por exemplo – seriam privados não da faculdade de falar, mas de uma forma de vida característica da polis, na qual a fala, e apenas a fala, fazia sentido e na qual a preocupação central dos cidadãos era conversar uns com os outros, o que significava vivenciar concretamente a política através da palavra.




    O estagirita 37 compreende a retórica como um fio no qual o direcionamento pode conectar, contando também com a sabedoria prática, as opiniões úteis e verossímeis dos cidadãos da polis, tanto entre si quanto entre as melhores alternativas e a prática do bem comum. Ou seja, a retórica aristotélica atua como ferramenta para se alcançar e aprimorar a eupraxia, que seria o bem agir conforme o verdadeiro, o justo e o bom. 38




    Em sua obra, Aristóteles também percebeu não ser fácil a relação interpessoal. A polis seria feita de cidadãos que, apesar de serem detentores de igualdade, diferem entre si em relação ao temperamento, caráter, modo de raciocínio, entre outras características pessoais.




    Todavia, é evidente que uma cidade que se torna cada vez mais unitária deixaria de ser cidade. Uma cidade é, por natureza, uma pluralidade e ao tornar-se ainda mais unitária, passará de cidade a casa, e de casa a homem individual, já que podemos afirmar que a casa é mais unitária do que a cidade, e o indivíduo mais do que a casa. Assim, mesmo que alguém pudesse conseguir isto, não o deveria fazer, dado que destruiria a cidade. Por outro lado, não só a cidade consiste numa pluralidade de indivíduos, como estes também diferem em espécie; uma cidade não nasce de indivíduos idênticos. 39




    Vale dizer então que os cidadãos seriam dotados de racionalidade, mas possuiriam diferentes formas de pensar, havendo consequentes tensões e discussões sobre o sentido do bem comum. Aristóteles então propõe a ordenação da arte retórica de modo que esta atue como liame entre aqueles que possuem ideias dissonantes. 40




    O choque entre opiniões divergentes entre si poderia, através da retórica, acarretar o aperfeiçoamento das próprias opiniões e, tratando-se de deliberações sobre do destino da polis, contribuir para um exame detalhado das opções argumentativas visando às escolhas maduras. 41




    1.1.1 O SURGIMENTO DA CONCEPÇÃO GREGA DE CIDADANIA




    Ainda que as comunidades gregas antigas fossem tipicamente caracterizadas por altas taxas de crescimento populacional, muitas daquelas não podiam suportar uma grande população devido ao solo pobre e ao terreno montanhoso. Para evitar um desastre demográfico, uma parcela das cidades gregas foi forçada a estabelecer colônias. Entretanto, devido ao fato de que a função central do colonialismo da Grécia era aliviar as pressões populacionais e apenas de forma secundária alcançar o poder político ou econômico, o colonialismo inicial grego diferia substancialmente dos demais países europeus. 42




    Particularmente, as cidades-mães da Grécia eram favoráveis a permitir que suas colônias engendrassem um ótimo acordo de independência.




    Libertadas das opressivas exigências impostas por suas cidades-mães, essas colônia poderiam se desenvolver – ou mesmo falhar – por si mesmas. Sob essas condições, tornou-se ululante que a chance de sucesso de uma colônia poderia ser substancialmente aumentada se desde o começo possuísse uma estável e efetiva estrutura política através de uma boa constituição ou de leis básicas.




    Como resultado, os políticos gregos começaram a escrever constituições para cidades completamente novas e os filósofos políticos gregos adotaram como projeto principal o desenvolvimento de uma explicação sobre a cidade-estado ideal para ajudar na tarefa de escrever essas constituições. 43




    O conteúdo do pensamento da política grega ancestral era também influenciado por desenvolvimentos importantes na natureza da polis, que estavam tipicamente associados, no caso de Atenas, com as revoluções política e social introduzidas por Clístenes em 507 a.C. 44




    Tais reformas levaram a uma completa reestruturação da polis ateniense. Trocando as velhas doze tribos por novas dez tribos, Clístenes não apenas estava apto a redefinir o critério para a cidadania de Atenas, mas também estava capaz de redefinir a relação entre cada cidadão e o Estado. 45




    O primeiro objetivo foi efetuado pela centralização dos procedimentos pelos quais cada cidadão era determinado. Previamente a Clístenes, para alguém ser cidadão ateniense apenas teria que ser um membro de uma das tradicionais tribos ou associações por parentesco. 46




    Contudo, em razão do membro em cada uma dessas tribos ser determinado por procedimentos desenvolvidos por elas e também devido ao fato de a cidadania estar sujeita à condição de ser membro de uma tribo, aquela era, por conseguinte, muitas vezes dependente da arbitrária política tribal. Ao centralizar o poder de conceder a cidadania, Clístenes não apenas poderia prevenir aquele abuso de poder como também transformar em cidadãos um grande número de moradores de Atenas que não eram membros de tribos tradicionais. 47




    Clístenes precisava criar ainda uma nova estrutura governamental que não fosse baseada nas velhas associações de parentesco. Ele o fez criando um novo tipo de “tribo” que era parcial e arbitrariamente definida por fatores geográficos. Como resultado, “mesclou” os membros das velhas tribos a fim de formas novas unidades políticas através das quais cada cidadão relacionava-se à cidade. 48




    Entretanto, uma vez que a estrutura governamental de Atenas foi baseada nas tribos existentes, essas reformas produziram um significativo e diferente tipo de governo. Um governo que se adequava tanto às grandes cidades que estavam surgindo no mundo grego da época quanto às novas colônias que estavam sendo criadas em grande número grande e de forma crescente.




    Nessa nova estrutura, porém, a relação entre os cidadãos e o Estado não poderia mais ser entendida como uma conjuntura criada pelas relações familiares ou de parentesco como acontecia no passado. Ao contrário, cada cidadão relacionava-se diretamente à cidade. Com efeito, Clístenes criou um tipo totalmente novo de relação entre a cidade e o cidadão, com um domínio político autônomo que era, em teoria, completamente independente aos padrões de autoridade familiar que deram à polis pré-Clísteniana a sua forma. 49




    A mudança nas fundações da autoridade estatal de familiar à obrigação política é recapitulada na obra Política.




    Nela, Aristóteles descreve muitos tipos de relacionamentos que eram considerados “naturais” na Grécia doméstica, tal qual aquela entre marido e mulher, pai e filho e escravizador e escravizado. Cada uma dessas relações orgânicas era constituída por um tipo de autoridade própria às mesmas. O filósofo grego acreditava que nessas relações uma pessoa possuía uma imutável e irreversível autoridade sobre outra baseada no fato de ocupar uma posição superior em uma hierarquia natural. 50




    Ou seja, o estagirita descreve relações políticas entre cidadãos na polis pós-Clísteniana. Aquelas relações diferem das “subpolíticas” no sentido de não serem baseadas em uma estrutura hierárquica fixa de autoridade. Ao contrário, os cidadãos dessa polis são politicamente iguais entre eles. 51




    A revolução de Clístenes estabeleceu a tarefa central para os filósofos políticos gregos: explorar a natureza desse domínio político novo e independente e sua conexão com a razão.




    Tipicamente, descreveu-se e defendeu-se uma visão de uma cidade ideal na qual a natureza e as virtudes de um sistema político perfeitamente formado, racional e verdadeiro poderiam ser facilmente vistas e compreendidas. 52




    Uma vez que se entendeu que o domínio político era o domínio do argumento e do debate no qual as políticas eram determinadas não pela autoridade tradicional, mas pelo argumento racional, todos os homens adultos e livres residentes na cidade que fossem capazes de participar de tais debates teriam o direito à cidadania. 53




    O surgimento da denominada “civilização” simboliza-se com o aparecimento de regras de comportamento dentro da comunidade. As sociedades jurídica e política ficariam intimamente vinculadas. Para tal, os cidadãos tiveram que enfrentar, na polis, uma ordem geral válida para todos ante a ausência de uma ordem divina superior e, diante desse desafio, os cidadãos de cada localidade tiveram que adotar suas próprias formas de governo. Isso correspondia não apenas a legislar, mas também a responder se a lei era justa e boa, sem acionar nenhum livro sagrado e nem escutar a nenhum profeta. 54




    1.2 A CIÊNCIA POLÍTICA




    De acordo com Bobbio, 55 a expressão ciência política pode ser utilizada em sentido amplo, e não técnico, para indicar qualquer estudo referente aos fenômenos e às estruturas políticas. Tal pesquisa seria conduzida sistemática e rigorosamente e apoiada em uma ampla e cuidadosa análise dos fatos expostos com argumentos racionais. O termo “ciência”, nessa acepção, é usado dentro do significado tradicional como antagônico à “opinião” e “ocupar-se cientificamente de política” denota o apoio em provas e fatos.




    Ainda segundo Bobbio, 56 a ciência política indica um guia de estudos que se propõe aplicar à apreciação do fenômeno político na medida em que o assunto o permite, porém, sempre com maior rigor.




    Logo, “ciência política, em sentido estrito e técnico, corresponde à ‘ciência empírica da política’ ou à ‘ciência da política’, tratada com base na metodologia das ciências empíricas mais desenvolvidas, como a física, a biologia, etc.”. 57




    Na obra Ética a Nicômaco, Aristóteles afirma que a maior ciência do bem – o campo de estudo que ultimamente rege a questão da boa vida – é a ciência política. Uma vez que a ação voluntária humana visa ao bem, ou ocorre em razão da concepção do que é bom, o domínio da política e o estudo da ciência política são necessários para a realização do bem.




    Visto que a ciência política utiliza as demais ciências e, ainda, legisla sobre o que devemos fazer e sobre o que devemos nos abster, a finalidade dessa ciência deve necessariamente abranger a finalidade das outras, de maneira que essa finalidade deverá ser o bem humano. Ainda que esse fim seja o mesmo para o indivíduo e para a cidade-Estado, o fim desta última parece ser algo maior e mais completo, seja a atingir, seja a preservar; e embora seja desejável atingir esse fim para um indivíduo só, é mais nobre e mais divino alcançá-lo para uma nação ou para as cidades-Estados. 58




    Aristóteles considera que a finalidade da vida política é o melhor dos fins. O principal objetivo da ciência política é fazer que os cidadãos sejam bons e capazes de ações nobres. A referida nobreza inclui ser altivo e almejar a obtenção de um bem para uma nação ou para cidades-Estados, mesmo que seja desejável obter tal bem somente para um indivíduo.




    A ciência política encontra-se entre aquelas que, tal como a economia, a estratégia e a retórica, são caracterizadas por uma sabedoria prática, “ou seja, uma sabedoria – phronesis (termo que também pode ser traduzido como prudência) – que se desenvolve conforme as experiências sociais demarcadas na cultura de cada povo”. 59




    O estagirita unicamente concebeu uma ciência política em que o phronimos infunde a ação política com noções morais do bom, como a contida na filosofia que é qualificada por considerações práticas do que é atingível dentro dos confins da possibilidade. Tal entendimento aristotélico acerca da teoria política inspirou o reavivamento da phronesis no moderno e pós-moderno pensamentos social e político. 60




    Sublinha-se que a causa final – o fim de uma coisa – é o seu melhor bem, sendo a autossuficiência simultaneamente um fim e o melhor dos bens. 61




    Em todas as ciências e artes o fim visado é um bem, sendo que o maior bem seria o fim almejado pela ciência suprema entre todas, que seria o saber político. O bem em política, por sua vez, é a justiça, que consiste no interesse comum. 62




    As determinações substancial e formal da ciência política requerem o agrupamento de três diferentes esferas: a essência de cidadão (polites), a natureza da cidade (polis) e a qualidade do regime (politeia). Portanto, é a junção desses três níveis com o princípio metafísico segundo o qual “o todo é prévio à soma das partes” que admite entender a experiência política em perspectivas holística e orgânica. 63




    Em Aristóteles não há distinção entre filosofia política e ciência política, já que o filósofo trata de ambas em sua obra. Contudo, entende-se hoje que aquela seria mais utópica enquanto que esta seria mais prática em razão das formas de estudo nas quais são acometidas.




    Em Política, o estagirita aborda três percepções de regime, quais sejam, o regime ideal (primeiro plano); o regime real (segundo plano) e o regime inerente a governos já viciados (terceiro plano).




    É evidente que, quando se trata do regime político, é uma ciência que compete examinar o que constitui a melhor forma de regime e que qualidades este deveria possuir caso não existirem constrangimentos exteriores; compete a essa ciência examinar que forma de regime seria mais adequado a um certo tipo de cidadãos; é que sendo, efetivamente, muitos os incapazes de atingir de igual forma o melhor tipo de regime, o bom legislador e o verdadeiro político não devem negligenciar nem a forma absolutamente perfeita de regime, nem a forma melhor tendo em conta as circunstâncias; nem um terceiro regime que se estabelece segundo um pressuposto, uma vez que essa ciência pode também examinar qual o princípio a partir da qual um regime se formou, e de que modo podermos conservar o mais tempo possível. 64




    O filósofo elenca três planos de regime político e, consequentemente, configura três formas de estudo da filosofia e da ciência política. O primeiro plano é o ideal; o segundo é o real e o terceiro é o cabível a qualquer governo, inclusive nas tiranias.




    O primeiro plano orienta-nos acerca das cidades reais, que se encontram, por sua vez, no segundo plano. Desse modo, o primeiro é uma indicação para tornar as polis reais melhores.




    No regime ideal aristotélico, há a relação entre a autarquia, ou seja, uma vida que se baste e que é portadora de completude; a felicidade, que é a vida conforme a virtude; e, ainda, a própria virtude, considerada então em um sentido utópico.




    De acordo com o primeiro plano de regime político, a democracia é uma forma pervertida de governo. Já no segundo plano, a democracia é o melhor regime, desde que combinada com elementos dos demais.




    Aristóteles modifica sua compreensão em razão de considerar a democracia, em um segundo plano de sua visão política, como apta à maior soma de virtudes no governo real. Desse modo, um grande número de pessoas dotadas de uma pequena porção de virtude poderá gerar, em conjunto, uma virtude inteira, conforme a seguinte afirmação:




    A alternativa que resta é deixar a multidão exercer funções deliberativas e judiciais; e assim encontramos Sólon e outros legisladores a conceder ao povo as duas funções gerais de eleger os magistrados e de os chamar à responsabilidade, não lhes permitindo, contudo, exercer individualmente esses cargos. Em conjunto, o povo tem discernimento, e combinado com os melhores cidadãos, é de préstimo para as cidades (tal como um alimento impuro misturado com o puro torna a refeição mais proveitosa do que uma porção escassa do alimento puro); cada cidadão isolado julga de maneira imperfeita. 65




    Para Aristóteles, os cidadãos reunidos em assembleias julgam, deliberam e decidem e qualquer cidadão considerado de modo singular seria inferior ao melhor. Ao consideramos a massa popular, contudo, restaria configurado um melhor julgamento, em muitos assuntos, do que o julgamento de tão somente um indivíduo.




    Os cidadãos reunidos em assembleia julgam, deliberam e decidem, e as decisões referem-se a todos os casos individuais. Qualquer cidadão, tomado singularmente, é certamente, inferior ao melhor. Mas a cidade é composta por muitos indivíduos e, tal como uma refeição para a qual todos contribuem é melhor do que uma refeição oferecida por um só indivíduo, pela mesma razão a massa popular julga melhor, em muitos assuntos, do que um só indivíduo, seja este quem for. 66




    Além disso, o estagirita 67 considera ser mais difícil corromper um grande número de cidadãos do que apenas um cidadão. Tal como grande volume de água, a massa não estaria sujeita à contaminação que poderia ocorrer em um pequeno volume dela. Assim:




    Quando um indivíduo se deixa dominar pela cólera ou outra paixão semelhante, a sua capacidade de julgar fica necessariamente contaminada; mas não é fácil que todo o povo se encolerize e se engane, simultaneamente. 68




    Questiona-se se seria mais vantajoso ser governado pelo melhor dos homens ou pelas melhores leis. 69




    E, de forma geral prefere-se quem estiver isento de paixão a alguém em que este elemento for inato. A lei seria isenta de paixão enquanto que qualquer alma humana a possui forçosamente. 70




    O bom regime deve ser orientado por leis que irão permitir que os cidadãos alcancem as suas virtudes. Portanto, a filosofia política remete ao primeiro plano e a ciência política, ao segundo e ao terceiro, conforme leciona Aristóteles ao tratar das três percepções relativas ao regime político. Consequentemente, o estagirita aborda tanto a filosofia política quanto a ciência política em sua obra sem fazer distinção entre uma e outra.




    1.3 O CIDADÃO




    1.3.1 A CIDADANIA




    Aristóteles entende que a cidadania é apenas para homens livres e iguais, estando limitada a um grupo reduzido de pessoas com características definidas que permitiriam alcançar a boa vida.




    Tais homens são os considerados por Aristóteles como os animais políticos. Insta destacar que várias pessoas – como mulheres e pessoas escravizadas – estão excluídas da concepção aristotélica de “cidadão”.




    A definição de cidadão é bastante difícil para Aristóteles. Não há um acordo geral em torno de uma elucidação única do que o seja, “pois o homem que é tido por cidadão numa democracia, muitas vezes não o é numa oligarquia”. 71




    A despeito de todas as possibilidades de acepção, Aristóteles analisa que a melhor delas é a que considera que definir o cidadão, em sentido estrito, é “entender a cidadania como capacidade de participar na administração da justiça e no governo”. 72 O estagirita 73 afirma, ainda, que a supramencionada definição de cidadão é inerente a uma democracia. Conseguintemente,




    Chamamos cidadão àquele que tem o direito de participar nos cargos deliberativos e judiciais na cidade. Consideramos cidade, em resumo, o conjunto de cidadãos suficiente para viver em autarquia. 74




    Aristóteles entende a cidade como um recipiente de cidadãos, de animais racionais e políticos que necessitam habitar uma polis com os demais animais racionais e políticos de maneira ordenada. Não existiriam indivíduos que pudessem viver sozinhos porque possuímos linguagem e somos seres simbólicos. Portanto, um ser que tem uma linguagem, que não tenha sido inventada por ele mesmo, precisa de outros seres para compartilhar esse mundo de símbolos, a fim de criar um sentido de comunidade. 75




    O homem naturalmente livre é distinguido pelo fato de estar apto a fazer o que realmente desejar. Ser um homem assim é ser racional e tal racionalidade demanda a escolha pela vida boa. Essa vida é aquela na qual exercemos nossas disposições para a virtude e é, ainda, contingente à existência do Estado. 76




    Por meio da educação os jovens seriam transformados em racionais e virtuosos agentes capazes de se autodeterminarem. Apenas quando o homem é educado nessas condições poderia ser propriamente chamado de livre. A existência do Estado capacita os homens a preencherem suas naturezas e esse é o papel da educação para o desenvolvimento das crianças com o consequente papel de cidadãs de tal Estado. 77




    Nessa esteira, “no nosso caso, a razão e a inteligência são o fim da natureza, de modo que é para a razão e inteligência que se orientam a origem e o exercício do hábito”. 78




    Na presente obra, a partir de uma interpretação hodierna dos direitos humanos e de uma filtragem constitucional, considerar-se-á que todas as pessoas são detentoras potenciais do logos, isto é, podem exercer a cidadania.




    1.3.2 A LIBERDADE




    Ao longo da história empregou-se a famosa expressão de Aristóteles que afirma ser o homem um animal político.




    Esta frase, para Medina, era uma realidade em Atenas, onde o homem sábio era político por si mesmo, pois nem todos os homens atenienses gozavam dessa possibilidade real, já que apenas os considerados livres poderiam exercer este direito. 79




    De acordo com Arendt, 80 a polis distinguia-se da esfera privada no sentido de apenas reconhecer os “iguais”, enquanto que a família e o âmbito doméstico eram o centro da mais estrita desigualdade.




    Para Arendt 81, a liberdade inexistia dentro da esfera privada, uma vez que o líder do lar era considerado livre apenas se pudesse deixar o mesmo e ingressar na esfera pública, onde todos eram iguais e, assim, ser livre significava estar isento da desigualdade presente no comando e ir para um local no qual não havia nem comandantes e nem comandados. 82




    Nesse diapasão, Aristóteles 83 aduz que alguns seriam livres e outras “pessoas naturalmente escravizadas”.




    Por conseguinte, aqueles homens que se diferenciaram entre si, tanto quanto a alma se diferencia do corpo ou o homem do animal (e têm essa disposição aqueles cuja atividade consiste em fazer uso do corpo, e isto é a melhor coisa que podem dar) são escravos 84 por natureza, e para eles é melhor estarem sujeitos a esse tipo de autoridade, se dermos crédito às distinções acima referidas. É um escravo por natureza aquele que pode pertencer ao outro (e é essa a razão porque pertence de fato) e também aquele que participa da razão o suficiente para a apreender sem, contudo, a possuir. 85




    Além disso, existiria também a escravidão por virtude de lei que diz que os despojos de guerra pertencem aos vencedores. Contudo, Aristóteles menciona a existência de controvérsia em relação a ambas as escravidões, ou seja, a por natureza e a em razão de lei.




    É óbvio que a controvérsia tem alguma razão de ser e que nem sempre é verdade que uns sejam escravos por natureza e outros livres. É claro também que tal distinção em alguns casos, em que é conveniente e justo que um seja o senhor, e outro o escravo e que um deva ser governado, e o outro exercer o governo para o qual se encontra destinado, a fim de ser de fato um senhor. Mas um exercício errado do poder é contrário ao interesse de ambos; é que a mesma coisa beneficia tanto a parte como o todo, a alma como o corpo, e o escravo é como que uma parte de seu senhor, uma espécie de parte animada do corpo deste, mas uma parte separada. 86
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